
PARECER Nº 2146, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 98, DE 2016

O Projeto de Lei nº 98/2016, de autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, institui o Plano Estadual de Georreferenciamento das áreas Desertificadas, das Ravinas e das Voçorocas, nas áreas urbanas e rurais no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 19º a 23ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi esta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao projeto na forma do substitutivo.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
No âmbito da competência da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabe registrar que este projeto de lei se trata da identificação pelo poder público de áreas desertificadas, com isso, criando mecanismos de informação, fiscalização e monitoramento das áreas sujeitas a processos de desertificação, em âmbito estadual.
A proposição incumbe o Poder Público de promover ações que podem ser resumidas em diagnosticar os processos de desertificação, elaborar um plano de contingência, a gestão e ações de intervenções corretivas de tais áreas suscetíveis à degradação.
Como se sabe, a desertificação é um fenômeno em que um determinado solo é transformado em deserto, através da ação humana ou processo natural. No processo de desertificação a vegetação se reduz ou acaba totalmente, através do desmatamento. Neste processo, o solo perde suas propriedades, tornando-se infértil.
Já a voçoroca é um fenômeno geológico em estágio mais avançado do que a erosão. Ele consiste na formação de grandes buracos, causados pela chuva e intempéries, em solos onde a vegetação é escassa e não há proteção, por isso pode influenciar na tendência de desertificação.
As áreas degradadas, se não recuperadas, podem tornar-se desertificadas, impossibilitando sua utilização tanto em termos econômicos quanto ambientais. A desertificação afeta áreas em várias regiões do Estado, seja pela erradicação da floresta nativa, ou seja, pela destruição das pastagens naturais.
Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), 6 milhões de hectares de terras (ou 60 mil km², área que equivale a duas vezes a da Bélgica) se tornam improdutivos e caminham para se transformar em deserto. Por isso, já existe consenso em nível internacional de que esse é o maior problema econômico, social e ambiental em várias regiões do mundo. No Brasil, as áreas suscetíveis à desertificação correspondem a aproximadamente 15% do território nacional (1.344.766 km2), abrangendo 1.491 municípios em nove estados.
O Brasil atualmente conta com uma Política Nacional de Controle da Desertificação, aprovada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) em 1997, após a ratificação da Convenção Internacional das Nações Unidas de Combate à Desertificação. Recentemente, foi sancionada a Lei Federal nº 13.153/2015, que institui a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, a referida norma jurídica reforça as estratégias para uma convivência sustentável e inclusiva no semiárido, com segurança hídrica, alimentar e energética das áreas suscetíveis à desertificação.
Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 98, de 2016 na forma do substitutivo da Comissão, Justiça e Redação.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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